
  

 
 

 

Assunto: Parecer Escrito sobre o Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 53/Xiii/2.ª (Ch) – 

"Aprova o Estatuto do Dirigente Desportivo Voluntário da Região Autónoma dos Açores" 

 

 

Na sequência do ofício, datado de 16.04.2026, a Confederação de Desporto de Portugal vem, 

nos termos e para os efeitos do artigo 92.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 

apresentar o seu parecer. 

 

O presente parecer tem por objeto apreciar, tendo em conta o nosso conhecimento, a iniciativa 

legislativa em referência. 

 

I. Fundamentação 

 

Efetivamente, a Lei de Bases do Sistema Desportivo (Lei n.º 5/2007) reconhece o papel dos 

agentes desportivos em regime de voluntariado e impõe que existam medidas de apoio, o que 

desde logo revela a importância de regulamentação nesta matéria. Vejamos o disposto no artigo 

38.º, n.º 1: 

 

“1 - O Estado reconhece o papel essencial dos agentes desportivos em regime de voluntariado, 

na promoção e no apoio ao desenvolvimento da actividade física e do desporto, sendo garantidas 

as condições necessárias à boa prossecução da missão socialmente relevante que lhes compete.” 
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Ora, como resulta desta norma, devem ser asseguradas as condições necessárias para que o 

exercício de funções seja efetivamente possível e compatível com a missão que lhes está 

atribuída. 

 

Importa ainda considerar uma outra dimensão, um dirigente associativo voluntário acumula, em 

regra, estas funções com uma atividade profissional da qual retira os seus meios de subsistência. 

Tal realidade pode gerar situações em que, na ausência de condições adequadas, o desempenho 

das funções desportivas seja relegado para segundo plano, por falta de possibilidade de as 

priorizar ou sequer conciliar com a sua atividade principal. 

 

Resulta, assim, evidente a necessidade de prever mecanismos e regulamentação que 

salvaguardem estes dirigentes, garantindo condições que permitam a efetiva conciliação entre 

a sua atividade profissional e o exercício das funções associativas. 

 

Neste sentido, atente-se à Lei n.º 20/2004 que estabelece o Estatuto de Dirigente Associativo 

Voluntário, sendo este aplicável “aos dirigentes de todas as associações e respetivas estruturas 

federativas ou de cooperação dotadas de personalidade jurídica que não tenham por fim o lucro 

económico dos associados ou da associação” (cfr. artigo 2.º, n.º 1).  

 

De facto, parte do mesmo princípio geral que sustenta o projeto de decreto legislativo regional 

objeto do presente parecer. Contudo, importa referir que pouco acrescenta para além dessa 

base, na medida em que visa abranger genericamente todos os dirigentes associativos 

voluntários, sem qualquer distinção quanto ao setor de atividade. Tal opção confere-lhe um 

caráter amplo, deixando por acautelar questões específicas e próprias do âmbito desportivo. 

 

Importa, neste ponto, introduzir o Decreto-Lei n.º 267/95 que define o estatuto dos dirigentes 

desportivos em regime de voluntariado, abrangendo assim somente “qualquer pessoa que se 

encontre, de modo efetivo e sem remuneração, no exercício de funções em órgãos estatutários 

do Comité Olímpico de Portugal, da Confederação do Desporto de Portugal, de federações 



  

 
 

desportivas dotadas de estatuto de utilidade pública desportiva ou de associações nestas últimas 

inscritas” (cfr. artigo 2.º, n.º 1).  

 

Não obstante representar um avanço face ao enquadramento anteriormente referido, este 

diploma mantém um nível de concretização relativamente limitado quando confrontado com as 

exigências específicas do setor. Com efeito, prevê, designadamente, iniciativas de formação 

(artigo 3.º), um regime de horário específico (artigo 5.º), a dispensa temporária de funções em 

determinadas circunstâncias (artigo 6.º), e a obrigatoriedade de seguro de acidentes pessoais 

(artigo 7.º). 

 

Neste contexto, o projeto de decreto legislativo regional em apreciação apresenta um nível de 

densificação superior, ao contemplar um conjunto mais alargado de situações, reforçando a 

proteção conferida aos dirigentes abrangidos, sem desconsiderar os interesses das entidades 

empregadoras, conforme resulta do disposto nos seus artigos 8.º a 13.º. 

 

Assim, cumpre evidenciar, a título exemplificativo, algumas das soluções adotadas no projeto: 

a) Artigos 8.º, n.ºs 2 e 3 - prevê-se que o interesse na fixação de horário específico seja 

certificado pela direção regional competente, em articulação com a entidade 

desportiva, assegurando-se, simultaneamente, que tal fixação não implica perda de 

remuneração nem de quaisquer direitos ou regalias profissionais e sociais; 

b) Artigo 9.º - consagra-se o direito à dispensa da atividade profissional para o exercício de 

funções, mediante aviso prévio mínimo de 72 horas (salvo situações excecionais 

devidamente justificadas), condicionando-se essa dispensa à apresentação de 

declaração emitida pela direção regional competente que certifique a qualidade de 

dirigente e o período de ausência; 

c) Artigo 10.º - estabelece-se um regime de faltas justificadas no âmbito do exercício de 

funções, acompanhado da fixação de limites mensais, variáveis em função da dimensão 

da estrutura associativa, e de um mecanismo de compensação, assegurando um 

equilíbrio entre a proteção do dirigente e os interesses da entidade empregadora; 



  

 
 

d) Artigo 13.º - acautela-se a especificidade da atividade desportiva, caracterizada por 

elevada variabilidade e dependência de calendários competitivos, prevendo-se a 

adaptação do regime de férias de modo a compatibilizar os direitos do dirigente com as 

exigências da atividade e com os interesses da entidade empregadora;  

e) Artigo 16.º - determina-se que o exercício simultâneo de cargos dirigentes em várias 

entidades desportivas não confere acumulação dos direitos previstos no Estatuto, 

evidenciando uma preocupação de proporcionalidade e de prevenção de situações de 

benefício excessivo. 

 

Por outro lado, acresce que o presente projeto não evidencia a introdução de soluções 

especificamente vocacionadas para as particularidades da realidade regional, limitando-se a 

densificar o regime aplicável em termos gerais. Com efeito, várias das soluções propostas 

apresentam natureza transversal, sendo suscetíveis de aplicação uniforme a todos os dirigentes 

desportivos voluntários a nível nacional, o que poderá suscitar a questão da sua adequação ao 

âmbito próprio de intervenção legislativa regional. 

 

II. Conclusão 

 

Face ao exposto, é certo que o projeto de decreto legislativo regional em apreciação introduz 

soluções relevantes, o que contribui para uma maior densificação do regime aplicável aos 

dirigentes desportivos voluntários, reforçando a proteção no exercício das respetivas funções. 

 

Não obstante, parece pertinente questionar a coerência sistemática do diploma, 

designadamente no que respeita à articulação com regimes já existentes. Acresce que as 

soluções preconizadas não evidenciam uma ligação particular às especificidades do contexto 

regional, assumindo antes um caráter geral e transversal. 

 



  

 
 

Neste sentido, suscita-se a questão de saber se a densificação normativa ora proposta não 

deveria ser ponderada em sede de legislação de âmbito nacional, por forma a assegurar maior 

uniformidade e coerência no regime jurídico aplicável aos dirigentes desportivos voluntários. 

 

Os melhores cumprimentos, 

 

 

Daniel Monteiro 

Presidente 

 

 

 

 


